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1s na terça parte as cláusulas restritivas de proprieus aspectos históricos, tratamento no direito comjurídica, conceito e aspectos polêmicos.
:, na quarta parte realizamos uma análise crítica do
ias cláusulas restritivas de propriedade no ordenaasileiro e sugerimos aperfeiçoamentos.
ao final que este trabalho árduo possa se ombre
. obras de José Ulpiano Pinto de Sousa 1 e Carlosfalufl, que tanto contribuíram para o estudo e
do importante instituto jurídico das cláusulas

Uberlândia (MG), janeiro de 2022.

no Pinto de. Das clausulas restrictivas da propriedade:penhorabilidade, incomunicabilidade, conversão e adimentario ao art. 3° da lei sucessória n. 1839 de 31 deão Paulo: Escolas Prof. Salesianas, 191 O.
erto Dabus. Das cláusulas de inalienabilidade, incomu�orabilidade. São Paulo: YK Editora, 2018.
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